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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 6º, CAPUT E § 2º, DO DECRETO-LEI 
4.657/42. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. GARANTIA DA 
EXECUÇÃO. SEGURO GARANTIA. POSSIBILIDADE DE RECUSA 
PELA FAZENDA PÚBLICA. OBSERVÂNCIA DA GRADUAÇÃO 
LEGAL. ACÓRDÃO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
proferida nos autos de execução fiscal que indeferiu o pedido de 
oferecimento de seguro garantia formulado pela parte executada, tendo 
deferido o pedido de realização de penhora on-line em dinheiro. No 
Tribunal a quo, a decisão foi mantida.

II - No tocante à arguição de nulidade da decisão recorrida por 
ausência de fundamentação válida, bem como violação do art. 489, § 1º, IV 
e VI, não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a 
controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente 
fundamentada, sendo a irresignação da recorrente evidentemente limitada 
ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses.

III - "Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial 
em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 do 
STF." (AgInt no AREsp n. 2.142.820/MA, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

IV - Quanto a alegada violação ao artigo 6º do Decreto-Lei nº 
4.657/42, o recurso não comporta conhecimento, por falta de 
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prequestionamento, pois não foi ele objeto de discussão, nas instâncias 
ordinárias, sequer implicitamente.

V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - Afasta-se, ainda, as alegações de ofensa ao art. 805 e art. 
835, § 2º, ambos do CPC/15 e aos arts. 9º, inciso II e § 3º e 15, inciso I da 
Lei nº 6.830/80, porquanto a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
é pacífica no sentido de que a garantia da execução fiscal por fiança 
bancária ou seguro-garantia não pode ser feita exclusivamente por 
conveniência do devedor, quando a Fazenda Pública recusar em detrimento 
do dinheiro, o que só pode ser admitido se a parte devedora demonstrar a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, situação que 
não é o caso dos autos. 

VIII - Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.924.792/GO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 
de 15/12/2021; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.852.289/SE, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 
25/3/2021; AgInt no AREsp n. 1.587.911/RJ, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 
18/12/2020. 

IX - Assim, tenho que o acórdão recorrido encontra-se alinhado 
ao entendimento perfilhado por este Superior Tribunal de Justiça, incidindo, 
à espécie, a Súmula n. 83/STJ.  

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS 
ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
proferida nos autos de execução fiscal que indeferiu o pedido de 
oferecimento de seguro garantia formulado pela parte executada, tendo 
deferido o pedido de realização de penhora on-line em dinheiro. No 
Tribunal a quo, a decisão foi mantida.

II - No tocante à arguição de nulidade da decisão recorrida por 
ausência de fundamentação válida, bem como violação do art. 489, § 1º, IV 
e VI, não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a 
controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente 
fundamentada, sendo a irresignação da recorrente evidentemente limitada 
ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses.

III - "Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial 
em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 do 
STF." (AgInt no AREsp n. 2.142.820/MA, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

IV - Quanto a alegada violação ao artigo 6º do Decreto-Lei nº 
4.657/42, o recurso não comporta conhecimento, por falta de 
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prequestionamento, pois não foi ele objeto de discussão, nas instâncias 
ordinárias, sequer implicitamente.

V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - Afasta-se, ainda, as alegações de ofensa ao art. 805 e art. 
835, § 2º, ambos do CPC/15 e aos arts. 9º, inciso II e § 3º e 15, inciso I da 
Lei nº 6.830/80, porquanto a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
é pacífica no sentido de que a garantia da execução fiscal por fiança 
bancária ou seguro-garantia não pode ser feita exclusivamente por 
conveniência do devedor, quando a Fazenda Pública recusar em detrimento 
do dinheiro, o que só pode ser admitido se a parte devedora demonstrar a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, situação que 
não é o caso dos autos. 

VIII - Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.924.792/GO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 
de 15/12/2021; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.852.289/SE, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 
25/3/2021; AgInt no AREsp n. 1.587.911/RJ, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 
18/12/2020. 

IX - Assim, tenho que o acórdão recorrido encontra-se alinhado 
ao entendimento perfilhado por este Superior Tribunal de Justiça, incidindo, 
à espécie, a Súmula n. 83/STJ.  

X - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, que visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de Goiás, assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. OFERTA DE SEGURO-

GARANTIA. RECUSA LEGÍTIMA DO EXEQUENTE. ORDEM LEGAL.
Consoante precedentes do STJ, a garantia da Execução Fiscal por fiança bancária ou 

seguro-garantia não pode ser feita exclusivamente por conveniência do devedor, quando a 
Fazenda Pública recusar em detrimento do dinheiro o que só pode ser admitido se a parte 
devedora, concreta e especificamente, demonstrar a necessidade de aplicação do princípio 
da menor onerosidade, o que não ocorreu no caso vertente.

Agravo conhecido e desprovido.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos: nulidade da decisão recorrida por ausência de fundamentação válida; não 

incidência da súmula n. 284/STF; violação aos arts. 1.022, inciso II e parágrafo único, 

inciso II e 489, § 1º, incisos IV e VI do CPC/15; ofensa ao art. 835, § 2º do CPC/15 e aos 

arts. 9º, inciso II e § 3º e 15, inciso I da Lei nº 6.830/80; violação ao art. 805 do CPC/15 

e ao art. 6º do Decreto-Lei nº 4.657/42.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

No tocante à arguição de nulidade da decisão recorrida por ausência de 

fundamentação válida, bem como violação do art. 489, § 1º, IV e VI, não se vislumbra 
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pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora 

apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação da recorrente 

evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses.

Em relação à indicada violação do art. 1.022, II, e parágrafo único, do CPC/15, 

aplicável, por analogia, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte agravante 

limitou-se a afirmar de forma genérica a ofensa aos referidos normativos sem demonstrar 

de forma clara quais questões de direito não foram abordadas no acórdão proferido em 

embargos de declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo julgamento pela 

Corte de origem.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO COLETIVA. 
LEGITIMIDADE ATIVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA APRECIÁVEL A 
QUALQUER TEMPO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.

1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos 
pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice 
da Súmula 284 do STF. Nesse mesmo sentido vão os seguintes precedentes:

AgInt no AREsp 1.070.808/MA, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
10/6/2020; AgInt no REsp 1.730.680/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 24/4/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.141.396/SP, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe de 12/3/2020; AgInt no REsp 1.588.520/DF, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 27/2/2020 e AgInt no AREsp 1.018.228/PI, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 25/9/2019.

2. Registre-se que "a legitimidade das partes, por constituir uma das condições da 
ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser alegado a qualquer tempo e grau de 
jurisdição ou mesmo declarado de ofício, sem que se tenha configurada a reformatio in 
pejus." (AgInt no REsp n. 1.493.974/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 19/11/2019, DJe de 22/11/2019).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.142.820/MA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 
 

Quanto a alegada violação ao artigo 6º do Decreto-Lei nº 4.657/42, o recurso 

não comporta conhecimento, por falta de prequestionamento, pois não foi ele objeto de 

discussão, nas instâncias ordinárias, sequer implicitamente.
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Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Afasta-se, ainda, as alegações de ofensa ao art. 805 e art. 835, § 2º, ambos do 

CPC/15 e aos arts. 9º, inciso II e § 3º e 15, inciso I da Lei nº 6.830/80, porquanto 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a garantia da 

execução fiscal por fiança bancária ou seguro-garantia não pode ser feita exclusivamente 

por conveniência do devedor, quando a Fazenda Pública recusar em detrimento do 

dinheiro, o que só pode ser admitido se a parte devedora demonstrar a necessidade de 

aplicação do princípio da menor onerosidade, situação que não é o caso dos autos.

Nesse sentido é o posicionamento de ambas as Turmas que compõem a 

Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO, COMO GARANTIA DA 
EXECUÇÃO, DE APÓLICE DE SEGURO GARANTIA, COM PRAZO DE VALIDADE 
DETERMINADO. NÃO ACEITAÇÃO, PELA FAZENDA PÚBLICA, MOTIVADA 
PELA PREFERÊNCIA DO DINHEIRO. RECUSA JUSTIFICADA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela executada, ora 
agravante, contra a decisão que, em Execução Fiscal, indeferira a oferta, como garantia da 
execução, de apólice de seguro garantia com prazo de validade determinado. O Tribunal de 
origem deu provimento ao recurso, para aceitar a apólice de seguro garantia ofertada. 
Opostos Embargos Declaratórios, em 2º Grau, restaram eles rejeitados. No Recurso Especial 
o Município exequente apontou violação ao art. 11 da Lei 6.830/80, bem como divergência 
jurisprudencial, pugnando pela reforma do acórdão recorrido, "para rejeitar o seguro 
garantia oferecido com a finalidade de assegurar o juízo, em homenagem à ordem 
preferencial constante do artigo 11 da Lei de Execução Fiscal". Inadmitido o Recurso 
Especial, na origem, foi interposto o Agravo em Recurso Especial. Nesta Corte o Agravo 
em Recurso Especial foi conhecido, para dar provimento ao Recurso Especial, a fim de 
considerar legítima a recusa da garantia ofertada, ensejando a interposição do Agravo 
interno, pela parte executada.

III. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a garantia da Execução Fiscal por fiança 
bancária ou seguro-garantia não pode ser feita exclusivamente por conveniência do devedor, 
quando a Fazenda Pública recusar em detrimento do dinheiro o que só pode ser admitido se 
a parte devedora, concreta e especificamente, demonstrar a necessidade de aplicação do 
princípio da menor onerosidade" (STJ, AREsp 1.547.429/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2020). Nesse sentido: STJ, AgInt no TP 
2.091/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 18/08/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.017.788/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2020; AgInt no AREsp 1.587.911/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 18/12/2020; AgInt nos EDcl no 
REsp 1.852.289/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 25/03/2021; AgInt no REsp 1.671.343/BA, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 29/10/2020.

IV. No caso, a executada deixou de demonstrar, concreta e especificamente, a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, restando delineada, no acórdão 
recorrido, tão somente a invocação genérica e abstrata do aludido princípio.

V. Ademais, na medida em que o Tribunal de origem aceitou apólice de seguro 
garantia com prazo de validade determinado, o acórdão recorrido também divergiu da  
orientação firmada pelo STJ, no sentido de que o oferecimento de seguro garantia ou de 
carta de fiança bancária com prazo de validade determinado, sem aceitação da Fazenda 
Pública exequente, não se presta à garantia da execução fiscal, pois, com a longa duração de 
um processo judicial, pode haver o risco de inexistirem efeitos práticos à garantia oferecida. 
Precedentes: STJ, REsp 1.022.281/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 27/08/2008; AgRg no REsp 1.216.345/SP, Rel. Ministro CÉSAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/08/2012; REsp 1.634.473/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 25/04/2017; AgInt no REsp 1.684.437/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/06/2020; AgInt no 
REsp 1.874.712/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 11/12/2020; AgInt no AREsp 1.432.613/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2021.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.924.792/GO, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO 
DE BENS À PENHORA. SEGURO-GARANTIA. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL DE 
PREFERÊNCIA. REPETITIVO RESP N. 1.337.790/PR.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.337.790/PR, sob o regime dos 
recursos repetitivos, sedimentou o entendimento segundo o qual a Fazenda Pública pode 
recusar bem oferecido à penhora, quando não observada a ordem legal de preferência, sendo 
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ônus da parte executada comprovar a necessidade de afastá-la, inexistindo a preponderância, 
em abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre a efetividade da tutela 
executiva.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.852.289/SE, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 25/3/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFERECIMENTO DE SEGURO-GARANTIA. POSSIBILIDADE 
DE RECUSA PELA FAZENDA DIANTE DA DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL 
ESTABELECIDA NO ART. 11 DA LEF. PREFERÊNCIA DO DINHEIRO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte já se pronunciou no mesmo sentido do acórdão 
recorrido, de que é possível a Fazenda Pública recusar a oferta de bens considerando a 
desobediência da ordem legal estabelecida no art. 11 da LEF. Assim, oferecido o seguro-
garantia pelo contribuinte, ainda que seja bem penhorável, é válida a recusa da Fazenda com 
amparo na preferência da constrição sobre o dinheiro.

Precedente: AREsp. 1.547.429/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.5.2020.
2. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.587.911/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)
 
 

Assim, tenho que o acórdão recorrido encontra-se alinhado ao entendimento 

perfilhado por este Superior Tribunal de Justiça, incidindo, à espécie, a Súmula n. 

83/STJ. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.124.351 / GO
Número Registro: 2022/0136142-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52503163620188090051 549558505 54955850520208090000

Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA
ADVOGADOS : JÚLIA LEITE ALENCAR DE OLIVEIRA - SP266677

GUSTAVO BASAGLIA MARTINS - SP426661
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
PROCURADOR : NATHÁLIA SUZANA COSTA SILVA TOZETTO - GO048577

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - CONTRATO 
ADMINISTRATIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA
ADVOGADOS : JÚLIA LEITE ALENCAR DE OLIVEIRA - SP266677

GUSTAVO BASAGLIA MARTINS - SP426661
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
ADVOGADO : NATHÁLIA SUZANA COSTA SILVA TOZETTO - GO048577

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 04 de abril de 2023
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